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ÍNDICE 

A fiscalidade é uma área fundamental para qualquer pessoa que pretenda iniciar, gerir ou fazer crescer
um negócio. Para empreendedores e futuros empreendedores, compreender como funcionam os
impostos não é apenas uma questão de cumprimento legal, mas também uma ferramenta de gestão
que influencia decisões estratégicas, investimentos, custos e até a sustentabilidade da empresa.

Este manual foi desenvolvido com o propósito de tornar estes temas mais claros e acessíveis. Explica,
de forma organizada e prática, os principais elementos do IRS e do IRC — os dois impostos centrais na
tributação do rendimento em Portugal. Aqui encontra orientações essenciais sobre quem está sujeito a
cada imposto, como são definidos os rendimentos, que gastos são aceites, como funcionam as
deduções e quais as particularidades aplicáveis em áreas relevantes para os negócios, como
amortizações, perdas por imparidade, mais e menos-valias, subsídios ou tributações autónomas.

O objetivo é apoiar empreendedores e futuros empreendedores a interpretar a legislação com
segurança, evitar erros que possam resultar em custos desnecessários e tomar decisões informadas
desde o início da atividade. Este manual pretende ser uma ferramenta de consulta fiável e prática,
ajudando a criar bases sólidas para uma gestão fiscal responsável e sustentável.

NOTA
INTRODUTÓRIA
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A fiscalidade é uma componente essencial da gestão financeira,
influenciando o planeamento, a tomada de decisões e o
cumprimento das obrigações legais, tanto para particulares
como para empresas. Em Portugal, o IRS e o IRC constituem os
principais pilares da tributação sobre o rendimento, cada um
com regras próprias, categorias específicas e particularidades
que exigem uma compreensão clara para garantir uma atuação
correta e eficiente.

O IRS aplica-se às pessoas singulares e abrange temas como a
residência fiscal, a composição do agregado familiar e as
diferentes categorias de rendimentos — desde trabalho
dependente e empresarial até rendimentos prediais, capitais,
mais-valias ou matérias mais recentes, como a tributação de
criptoativos. Já o IRC incide sobre o rendimento das pessoas
coletivas e envolve áreas como a determinação da matéria
coletável, a periodização do lucro tributável, as isenções, a
dedutibilidade de gastos, os subsídios, as depreciações e
amortizações, as perdas por imparidade, o regime das mais e
menos-valias, o regime simplificado e as tributações
autónomas.

Este manual apresenta, de forma estruturada e sistemática, os
principais elementos que compõem o sistema fiscal português
nas duas vertentes. Na parte dedicada ao IRS são abordados a
incidência e sujeição, os critérios de residência, a formação do
agregado familiar, as diferentes categorias de rendimento e a
tributação de criptoativos. Na área do IRC, são analisados os
regimes de isenção, a determinação da matéria coletável, os
princípios de periodização, a aceitação fiscal de gastos e
perdas, os subsídios, as regras aplicáveis às depreciações e
amortizações, as perdas por imparidade, as realizações de
utilidade social, o regime das mais e menos-valias, o regime
simplificado e as tributações autónomas.

O objetivo é disponibilizar uma visão sólida e completa do
enquadramento fiscal português, organizada de forma clara e
acessível, permitindo compreender a legislação aplicável, apoiar
um planeamento fiscal consciente e assegurar uma gestão
alinhada com as normas em vigor.
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o que é o IRS?

O Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS) é uma das obrigações fiscais mais

relevantes para os cidadãos em Portugal. Todos os anos, milhões de contribuintes enfrentam o mesmo

desafio: compreender as regras, prazos e benefícios associados a este imposto. Embora muitas vezes

visto como um processo complexo e burocrático, o IRS pode também ser uma oportunidade para

otimizar a gestão financeira pessoal e até recuperar parte do rendimento através de deduções e

benefícios fiscais. Compreender o IRS é também compreender melhor a forma como o Estado e os

cidadãos se relacionam em matéria fiscal.

Visa a diminuição das desigualdades;

É único e progressivo, tendo em conta as necessidades e os rendimentos do agregado familiar;

Tendo como o objetivo a redistribuição do rendimento e da riqueza;

O rendimento tributável em IRS resulta do valor global das várias categorias de rendimentos

auferidos durante um ano civil;

Sujeita a tributação os rendimentos auferidos quer em dinheiro, quer em espécie, lícitos ou

ilícitos;

Incide independentemente do local onde se obtenham, a moeda e a forma por que são auferidos.

IRS - Imposto sobre os Rendimentos
de Pessoas Singulares
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O IRS tem duas fases distintas: 

A fase analítica, que se traduz na divisão dos rendimentos das pessoas por categorias de rendimentos,
no apuramento do rendimento líquido de cada categoria e na comunicabilidade de perdas.

A fase sintética, consiste no somatório dos rendimentos líquidos das diversas categorias, obtendo-se
o rendimento coletável, tendo como fim a determinação do imposto a pagar ou a recuperar.

O IRS encontra-se dividido em categorias, de acordo com a origem do rendimento, estando dividido
da seguinte forma: 

Categoria A - Rendimentos do trabalho dependente;
Categoria B - Rendimentos empresariais e profissionais;
Categoria E - Rendimentos de capitais;
Categoria F - Rendimentos prediais;
Categoria G - Incrementos patrimoniais;
Categoria H - Pensões.

Para cada uma das categorias acima mencionadas existem deduções específicas relacionadas com
cada uma delas, sendo constituídas pelas despesas e encargos que o contribuinte tem de suportar
para obter o respetivo rendimento. Assim, podemos dizer que as deduções específicas estão ligadas
à origem e perceção de cada espécie de rendimento, sendo aplicadas no plano analítico do imposto.

Existem ainda as Deduções à coleta que operam como fatores de ‘síntese’ do imposto, sendo irrelevante
a proveniência dos rendimentos, prendendo-se com a personalidade e refletindo elementos de carácter
pessoal e diretamente relacionados com a situação pessoal e familiar do sujeito passivo.

Além de saber o que está sujeito, importa também definir, quem está sujeito, existindo para isso dois
princípios:

Princípio da universalidade ou da residência: 
Os sujeitos passivos residentes em território português estão sujeitos a imposto sobre a totalidade
dos rendimentos, independentemente do local onde foram obtidos - obrigação pessoal ou ilimitada.

Princípio da territorialidade ou da fonte dos rendimentos: 
Os não residentes apenas estão sujeitos a imposto relativamente aos rendimentos que se
considerem OBTIDOS EM PORTUGAL (Obrigação real ou limitada).

ÍNDICE 
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Ex: regime anterior

São considerados residentes em território português, os sujeitos passivos (SP) que: 

1.Hajam nele permanecido mais de 183 dias, seguidos ou interpolados, em qualquer período de 12
meses com início ou fim no ano em causa;

2.Tendo permanecido por menos tempo, aí disponham, num qualquer dia daquele período, de
habitação em condições que façam supor intenção atual de a manter e ocupar como residência
habitual;
3.Em 31 de dezembro, sejam tripulantes de navios ou aeronaves, desde que aqueles estejam ao

serviço de entidades com residência, sede ou direção efetiva nesse território;
4.Desempenham no estrangeiro funções ou comissões de carácter público, ao serviço do Estado

Português - Abrange o exercício de funções de deputado ao Parlamento Europeu.

Estes SP tornam-se residentes desde o primeiro dia do período de permanência - qualquer dia
completo ou parcial, que inclua dormida.   

São dois os principais critérios para aferir a residência: temporal e habitação. 

Critério Temporal

No novo regime apenas se é considerado residente a partir do dia de chegada, sendo contabilizado
apenas desse dia em diante. No antigo regime, independentemente do dia de chegada, a residência
abrangia todo o ano civil. 

Ex: novo regime
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Ex: Regime anterior

• Residência fiscal – totalidade do ano (anterior regime)

Também a perda da qualidade de residente decorre da mesma forma que a aquisição, neste caso
ocorrendo a partir do último dia de permanência salvo regras de salvaguarda.

• Residência fiscal parcial (novo regime)

Critério de Habitação 

Semelhante ao critério temporal, no critério da habitação, também é só aferida a residência a partir
da data de chegada. Neste caso, é permitida a residência fiscal a título parcial, pelo novo regime. Pelo
anterior regime, independentemente da data de chegada, a residência fiscal era considerada para
todo o ano civil. 

Ex: Novo regime

9

IRS - Imposto sobre os Rendimentos
de Pessoas Singulares



ÍNDICE 

No caso da saída de território nacional, existem duas regras consideradas de salvaguarda. De acordo
com a 1ª regra, o sujeito passivo considera-se residente durante a totalidade do ano fiscal, quando
cumulativamente: 

1.Permaneça em território português por período superior a 183 dias (contínuos ou interpolados);
2.Obtenha, no decorrer desse ano e após o último dia de permanência em território português,
quaisquer rendimentos que fossem sujeitos e não isentos de IRS, caso o sujeito passivo
mantivesse a sua qualidade de residente em território português.

A referida regra de salvaguarda (à saída) não é aplicável se sujeito passivo demonstrar que os
rendimentos auferidos são tributados no seu domicílio ou residência:

Noutro Estado membro da UE ou do EEE com o qual exista intercâmbio de informações em
matéria fiscal e se preveja a cooperação administrativa no domínio da fiscalidade;
Noutro Estado em que os rendimentos auferidos não estejam sujeitos uma taxa de tributação
inferior a 60% daquela que seria aplicável em território português.

Já a 2ª regra de salvaguarda, indica que o sujeito passivo se considera ainda residente em território
português durante a totalidade do ano sempre que volte a adquirir a qualidade de residente durante o
ano subsequente àquele em que perdeu aquela mesma qualidade.

Existe também um regime de salvaguarda em que se considera o sujeito passivo ainda residente em
território português durante a totalidade do ano sempre que volte a adquirir a qualidade de residente
durante o ano subsequente àquele em que perdeu essa mesma qualidade. Contudo, as pessoas de
nacionalidade portuguesa que mudem a sua residência para espaço territorial de fiscalidade
privilegiada, são consideradas residentes em Portugal, salvo se provarem que a mudança se deve a
razões atendíveis, no ano da mudança e nos quatros anos seguintes, surgindo como uma medida de
anti-abuso. 

Importa ainda distinguir ainda os sujeitos passivos que são ou não residentes nas Regiões Autónomas.
Para que uma pessoa residente em território português se considere como residente nas regiões
autónomas é necessário que: 

no ano a que respeitam os rendimentos, o s.p. tenha permanecido no respetivo território mais de
183 dias; o s.p. situe a sua residência habitual numa Região Autónoma e aí esteja registado para
efeitos fiscais; não sendo possível determinar a permanência naqueles termos, o que releva para
efeitos de residência nas regiões autónomas é a localização, nessa região, do principal centro de
interesses, considerando-se como tal o local onde se obtém a maior parte da base tributável. 

10
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São consideradas como agregado familiar, as pessoas singulares residentes em território português e
as que, nele não residindo, aqui obtenham qualquer tipo de rendimentos. 

Consideram-se como agregado familiar:
Cônjuges não separados judicialmente de pessoas e bens e os seus dependentes;
Pai/ mãe solteiros e os dependentes a seu cargo. Também se aplica aos adotantes solteiros;
Filhos adotados e enteados menores não emancipados , bem como os menores sob tutela;
Os afilhados civis que até à maioridade estiveram sujeitos à tutela de qualquer dos sujeitos a
quem incumbe a direção do agregado familiar, que não tenham mais de 25 anos nem aufiram
anualmente rendimentos superiores ao valor da retribuição mínima mensal garantida.
Filhos, adotados, enteados, maiores, bem como os que estiverem sujeitos a tutela, que:

Não tenham mais de 25 anos,
Não aufiram rendimentos superiores ao RMN;

A regra para a tributação do agregado familiar é que a mesma seja realizada de forma individual,
salvo opção pela tributação conjunta. No caso de optarem pela tributação separada, cada um dos
cônjuges apresenta a declaração de rendimentos de que é titular e 50% dos rendimentos dos
dependentes integrantes do agregado familiar. 

Caso a opção seja pela tributação conjunta o imposto é devido pela soma dos rendimentos das pessoas
que compõem o agregado familiar, tendo de apresentar a declaração dos rendimentos obtidos por
todos os membros integrantes do agregado familiar. 

Relativamente à tributação dos dependentes no âmbito do agregado familiar, tal pode ser obrigatória
ou facultativa. Torna-se obrigatória quando o dependente tenha menos de 16 anos, ou quando, tiver
mais de 16 e menos de 18, auferindo rendimentos, mas que não os administre. Contudo, é facultativa
quando o dependente tenha mais de 16 anos auferindo rendimentos que administre e quando, em
qualquer circunstância, tenha mais de 18 anos. 

11
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No caso do uso de transporte/automóvel próprio, o valor atualmente pago é de 0,40€ / km. 

Relativamente à Categoria A, o IRS incide sobre os rendimentos pagos ou postos à disposição devidos
por Trabalho por conta de outrem: 

Contrato de trabalho ou legalmente equiparado;
Contrato de aquisição de serviços;
Exercício de função ou cargo público.

As remunerações pagas pelo trabalho compreendem não só ordenados, salários e vencimentos,
como também gratificações, comissões, senhas de presença e outras remunerações acessórias.
Existem outras situações que apesar de não serem trabalho dependente, são consideradas como tal. 

Exemplo disso são: 
as remunerações dos órgãos estatutários;
os abonos para falhas - para quem no seu trabalho tenha que movimentar numerário, na parte
em que exceder 5% da remuneração mensal fixa.(14 x remuneração fixa / 12);
indemnizações pela cessação de contratos de trabalho, na parte em que exceda o limite; 

Exclusão de tributação: O limite para o qual não existe tributação é igual ao nº de anos
trabalhados x o valor médio das remunerações nos últimos 12 meses. 

gratificações;
as ajudas de custo e pagamento pela utilização de automóvel próprio ao serviço da entidade
patronal na parte em que excedam os limites legais. 

Estes valores diferem caso sejam pagos em Portugal ou no Estrangeiro bem entre
trabalhadores em geral e órgãos sociais 
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Os contribuintes com até 35 anos de idade, que não sejam considerados dependentes, ficam
parcialmente isentos de IRS nos 10 primeiros anos de obtenção de rendimentos, mediante opção na
declaração de rendimentos.

Para este efeito a isenção: 
1.Aplica-se no primeiro ano em que seja exercida a opção referida e nos nove anos de obtenção de

rendimentos subsequentes em que seja exercida essa opção, sem ultrapassar a idade máxima.
2.Não se aplica nos anos em que não sejam auferidos rendimentos das categorias A e B, retomando a
sua aplicação pelo número de anos de obtenção de rendimentos remanescente, até perfazer um total
de 10 anos de gozo da isenção, sem ultrapassar a idade máxima.

Esta isenção tem o limite de 55 vezes o valor do IAS (€ 28.737,50 para 2025), é de:
100 % no primeiro ano de obtenção de rendimentos; 75 % do
segundo ao quarto ano de obtenção de rendimentos; 50 % do
quinto ao sétimo ano de obtenção de rendimentos; 25 % do
oitavo ao décimo ano de obtenção de rendimentos.

 Contudo, os sujeitos passivos que: 
1.beneficiem ou tenham beneficiado do regime do residente não habitual;
2.beneficiem ou tenham beneficiado do incentivo fiscal à investigação científica e inovação,
3.tenham optado pela tributação nos termos do artigo 12.º-A (programa regressar);
4.não tenham a sua situação tributária regularizada.

Não podem beneficiar deste regime. 

Tal como mencionado, o IRS incide também sobre as remunerações acessórias recebidas, incluem:

os abonos de família e respectivas prestações complementares;
o subsídio de refeição na parte em que exceder os 6€ diários, ou em 70% sempre que o respetivo
subsídio seja atribuído em cartão (10,20€/dia);
As importâncias despendidas pela entidade patronal com viagens e estadas, de turismo;
as importâncias despendidas pela entidade patronal com seguros e contribuições para regimes
complementares de segurança social. 

Os seguros e contribuições para regimes complementares de Segurança Social, podem ser tributados
em diferentes momentos: na sua constituição (direitos adquiridos) ou no seu resgate/ usufruto (meras
expectativas). 

resultantes da utilização pessoal pelo trabalhador ou membro de órgão social de viatura
automóvel;
a aquisição à entidade patronal de viatura automóvel.

13
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1.5 CATEGORIA B

Incidência

Os rendimentos da categoria B são devidos desde a data em que para efeitos de IVA seja obrigatória a
emissão de fatura de ou não sendo obrigatória quando pago ou posto à disposição provenientes de:

exercício de qualquer atividade comercial, industrial, agrícola, silvícola ou pecuária;
exercício, por conta própria, de qualquer atividade de prestação de serviços;
propriedade intelectual ou industrial, quando auferidos pelo seu titular originário
rendimentos prediais imputáveis a atividades geradoras de rendimentos desta categoria;
rendimentos de capitais imputáveis a atividades geradoras de rendimentos desta categoria;
mais valias imputáveis a atividades geradoras de rendimentos desta categoria, definidas nos
termos do CIRC;
indemnizações conexas com a atividade exercida;
cessão temporária da exploração do estabelecimento;
subsídios ou subvenções;
prática de atos isolados.

Está prevista a existência de uma exclusão da tributação relativamente a atividades agrícolas,
silvícolas e pecuárias, quando simultaneamente os proveitos são inferiores a 4,5 vezes o valor do IAS
anual, e não existam outros rendimentos, ou caso existam, a soma do valor seja inferior ao limite. 

As atividades comerciais e industriais englobam as atividades de compra e venda, fabricação,
transportes, construção civil e atividades hoteleiras e similares, restauração e bebidas, bem como a
exploração de habitação periódica. 

Já em relação aos rendimentos provenientes de propriedade intelectual é necessário ter especial
atenção porque são apenas considerados como categoria B, quando o detentor do rendimento é o
titular original, independentemente se se trate de direitos, de cessão temporária ou de alienação. 

Determinação de rendimentos

Os rendimentos da Categoria B podem ser determinados através de: 

regime simplificado; 
regime de contabilidade organizada; 
ato isolado; 
de acordo com as regras aplicáveis à categoria A. 
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REGIME SIMPLIFICADO

Quando os sujeitos passivos não tendo optado pelo Regime de Contabilidade Organizada e o
montante anual ilíquido de rendimentos é inferior a 200.000€, ficam automaticamente abrangidos
pelo Regime Simplificado. 

Neste regime nem todo o rendimento é tributado. A dedução específica corresponde à parcela do
rendimento isenta de imposto. Para determinar o rendimento sujeito a IRS, aplica-se um coeficiente
de tributação, que varia em função da natureza do rendimento obtido. 

Os trabalhadores independentes que auferem rendimentos com coeficientes de tributação de 0,75 e
0,35 têm de justificar despesas correspondentes a 15% do rendimento anual bruto, para beneficiarem
da totalidade da dedução específica, admitindo-se para isso as seguintes despesas:

4.462,15€ ou quando superior, o valor total das contribuições obrigatórias para regimes de
proteção social;
Remunerações e outros encargos com trabalhadores;
Rendas de imóveis afetos à atividade;
1,5% do VPT dos imóveis afetos à atividade;
Eletricidade, água, transportes, seguros, rendas de viaturas, deslocações;
Aquisições intracomunitárias e importações de bens e serviços. 

Coeficientes
0,15 - Vendas de mercadorias e produtos, bem como as prestações de serviços efetuadas no
âmbito de atividades hoteleiras e similares, restauração e bebidas; 
0,75 - Rendimentos das atividades profissionais especificamente previstas;
0,35 - Rendimentos de prestações de serviços não previstos nas alíneas anteriores;
0,50 - aos rendimentos da exploração de estabelecimentos de alojamento local na modalidade de
moradia ou apartamento, localizados em área de contenção;
0,95 - Mineração de criptoativos, Rendimentos de contratos referentes a cessão ou utilização
temporária da propriedade intelectual ou industrial ou a prestação de informações respeitantes a
uma experiência adquirida no setor industrial, comercial ou científico, aos rendimentos de capitais
imputáveis a atividades geradoras de rendimentos empresariais e profissionais, ao resultado
positivo de rendimentos prediais, ao saldo positivo das mais e menos–valias e aos restantes
incrementos patrimoniais;
0,30 - Subsídios ou subvenções não destinados à exploração;
0,10 - Subsídios destinados à exploração e restantes rendimentos da categoria B não previstos nas
alíneas anteriores.
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Coeficiente de 1:

Rendimentos decorrentes de prestações de serviços efetuadas pelo sócio a uma sociedade
abrangida pelo regime da transparência fiscal;
Sociedades nas quais, durante mais de 183 dias do período de tributação:

1.O sujeito passivo detenha, direta ou indiretamente, pelo menos 5 % das respetivas partes de
capital ou direitos de voto;

2.O sujeito passivo, o cônjuge ou unido de facto e os ascendentes e descendentes destes detenham
no seu conjunto, direta ou indiretamente, pelo menos 25 % das respetivas partes de capital ou
direitos de voto.

Os coeficientes previstos são reduzidos em 50% e 25% no período de tributação do início da atividade e
no período de tributação seguinte, respetivamente, desde que, nesses períodos, o sujeito passivo não
aufira rendimentos das categorias A ou H.

Os sujeitos passivos que optem por este regime ficam sujeitos às mesmas regras de IRC, com as
adaptações necessárias decorrentes do código.
Esta opção tem de ser realizada até ao fim de Março de cada ano, mantendo-se inalterada até à
entrega da declaração de alterações. 

Assim, tal como no IRC, também os sujeitos passivos que obtenham rendimentos da Categoria B e
que estejam no regime de contabilidade organizada, estão sujeitos a tributações autónomas. As
taxas são as seguintes:

50% - despesas não documentadas; 10% - encargos dedutíveis de despesas de representação. Este
valor reduz para 5% no caso de viaturas mistas híbridas plug-in e para 7,5% no caso de viaturas
GPL/GNV; 20% - encargos dedutíveis de viaturas ligeiras de passageiros ou mistas. Taxa reduzida
para 15% no caso de viaturas GPL/GNV e 10% para híbridas plug-in; 35% - pagamentos a pessoas
singulares ou coletivas que residam fora do território português; 5% - ajudas de custos,
compensação de deslocação por viatura, não faturadas a cliente.

IRS - Imposto sobre os Rendimentos
de Pessoas Singulares
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ATOS ISOLADOS
Os atos isolados, também conhecidos como atos únicos, são documentos emitidos para faturar o
rendimento de uma atividade não previsível e/ ou não reiterada, quando não se pretende abrir
atividade. O ato isolado substitui a necessidade de iniciar atividade nas Finanças, de forma a poder
passar um recibo verde. 

REGRAS DA CATEGORIA A

Ao obter-se rendimentos da categoria B, como trabalhador independente, é possível estar sujeito às
mesmas regras da categoria A. Para isso, é necessário que os rendimentos obtidos, resultem de
serviços prestados a uma única entidade e com uma permanência anual. 

Afetação de bens à atividade empresarial

Constituem mais-valias tributáveis as decorrentes da afetação de quaisquer bens do património
particular, com exceção dos bens imóveis, a atividade empresarial e profissional exercida em nome
individual pelo seu proprietário. Nos casos de afetação de bens do património particular a atividade
geradora de rendimentos empresariais e profissionais exercida pelo seu proprietário, o ganho só se
considera obtido no momento de alienação onerosa de bens em causa ou da ocorrência de outro facto
que determine o apuramento de resultados em condições análogas.

Os ganhos obtidos com a alienação onerosa de direitos reais sobre bens imóveis que tenham estado
afetos à atividade empresarial e profissional do sujeito passivo são tributados de acordo com as
regras da categoria B, caso a alienação ocorra antes de decorridos três anos após a transferência para
o património particular do sujeito passivo.

No caso de afetação de quaisquer bens do património particular do sujeito passivo à sua atividade
empresarial e profissional, o valor de aquisição pelo qual esses bens são considerados corresponde
ao valor de mercado à data da afetação, com exceção dos bens imóveis, em que o valor de
aquisição corresponde ao valor do bem à data em que este foi adquirido pelo sujeito passivo.

A prático do ato isolado, faz com que não seja necessário a inscrição na Segurança Social, nem pagar
as respectivas contribuições mensais. Emitir um ato isolado permite igualmente manter o direito
aqueles que tenham subsídio de desemprego, suspendendo apenas o valor recebido, ao contrário do
que aconteceria se tivesse de abrir atividade.

Os sujeitos passivos que pratiquem atos isolados estão sempre dispensados de dispor de
contabilidade organizada. 



ÍNDICE 

18

IRS - Imposto sobre
os Rendimentos de
Pessoas Singulares

Já no caso de transferência para o património
particular do sujeito passivo de bens imóveis que
tenham estado afetos à sua atividade empresarial e
profissional com determinação dos rendimentos
com base na contabilidade, quando tenham sido
praticadas depreciações ou imparidades, os
correspondentes gastos fiscalmente aceites durante
o período em que o imóvel esteve afeto à atividade
devem ser acrescidos, em frações iguais, ao
rendimento do ano em que ocorra a transferência e
em cada um dos três anos seguintes.

Quando o sujeito passivo afete à sua atividade parte
do imóvel destinado à sua habitação, os encargos
dedutíveis (juros, rendas, energia, água, etc) não
podem ultrapassar 25% do total dessas despesas. 

1.6. CATEGORIA E

São considerados rendimentos desta categoria e,
portanto, sujeitos a IRS, todos os frutos e demais
vantagens económicas, qualquer que seja a sua
natureza ou denominação, pecuniários ou em
espécie, procedentes, direta ou indiretamente, de
elementos patrimoniais, bens, direitos ou situações
jurídicas, de natureza mobiliária, bem como da
respetiva modificação, transmissão ou cessação com
exceção dos ganhos ou outros rendimentos
tributados noutras categorias. Exemplos:
Distribuição de lucros ou dividendos, juros de
depósitos à ordem, depósitos a prazo, juros de
obrigações, de títulos de dívida pública, de
suprimentos, etc.
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JUROS E OUTRAS REMUNERAÇÕES PROVENIENTES DE CONTRATOS

Os juros e outras formas de remuneração decorrentes de contratos de mútuo, abertura de
crédito, derivadas de depósitos à ordem ou a prazo em instituições financeiras, bem como os
certificados de depósitos e de contas de títulos com garantia de preço ou de outras operações
similares ou afins. Além dos provenientes de remuneração de suprimentos, abonos ou
adiantamentos de capital feitos pelos sócios à sociedade.
Os juros, os prémios de amortização ou de reembolso e as outras formas de remuneração de
títulos da dívida pública, obrigações, títulos de participação, certificados de consignação,
obrigações de caixa ou outros títulos análogos, emitidos por entidades públicas ou privadas.
Os rendimentos distribuídos das unidades de participação em fundos de investimento.

LUCROS E OUTRAS RENDIMENTOS DECORRENTES DE
PARTICIPAÇÕES SOCIAIS OU RENDIMENTOS SIMILARES

Os juros e outras formas de remuneração devidos pelo facto de os sócios não levantarem os
lucros ou remunerações colocados à sua disposição.
Os lucros e reservas colocados à disposição dos associados ou titulares e adiantamentos por
conta de lucros.

RENDIMENTOS RELATIVOS À PROPRIEDADE INTELECTUAL,
INDUSTRIAL OU KNOW-HOW

Os rendimentos provenientes de contratos que tenham por objeto a cessão ou utilização
temporária de direitos da propriedade intelectual ou industrial ou a prestação de informações
respeitantes a uma experiência adquirida no setor industrial, comercial ou científico, quando não
auferidos pelo respetivo autor ou titular originário, bem como os derivados de assistência técnica.

  Consideram-se ainda rendimentos de capitais:
Diferença positiva entre os montantes pagos a título de resgate, adiantamento ou vencimento de
seguros e operações do ramo «Vida» e os respetivos prémios pagos ou importâncias investidas;
Diferença positiva entre os montantes pagos a título de resgate, remição ou outra forma de
antecipação de disponibilidade por fundos de pensões ou no âmbito de outros regimes
complementares de segurança social.

Estes rendimentos de capitais, ficam sujeitos a tributação a partir do momento da verificação do
respetivo facto constitutivo da obrigação de imposto.

Os rendimentos provenientes desta categoria são tributados à taxa liberatória de 28%.   

http://www.vilawork.pt/
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1.7. CATEGORIA F

Consideram-se rendimentos da categoria F, os rendimentos prediais, considerando como tal as
rendas dos prédios rústicos, urbanos ou mistos, quando não optarem pela sua tributação no âmbito
da categoria B, pagas ou colocadas à disposição, como por exemplo: 

cedência de uso de prédio e serviços relacionados.
cedência de uso de imóvel para publicidade. 
cedência de uso de partes comuns de prédios em regime de propriedade horizontal. 
indemnizações que visem compensar perdas de rendimentos desta categoria.

Serão deduzidas relativamente a cada prédio ou parte de prédio os gastos efetivamente suportados e
pagos pelo sujeito passivo para obter ou garantir os rendimentos prediais, incluindo os seguros de
renda, exceto gastos de natureza financeira, dos relativos a depreciações e dos relativos a mobiliário,
eletrodomésticos e artigos de conforto ou decoração e do AIMI. 

No caso de fração autónoma são dedutíveis relativamente a cada fração ou parte de fração, outros
encargos que, nos termos da lei, o condómino deva obrigatoriamente suportar e que sejam
efetivamente pagos pelo sujeito passivo. Detendo mais do que uma fração, a imputação é feita de
acordo com a permilagem da fração ou parte de fração constante do título constitutivo da
propriedade horizontal.

Algumas notas importantes relativamente às deduções específicas dos rendimentos desta categoria: 
O IMI e IS apenas são dedutíveis quando respeitam a um prédio ou parte de prédio cujo
rendimento tenha sido objeto de tributação nesse mesmo ano fiscal. 
São aceites gastos suportados nos 24 meses anteriores ao início do arrendamento relativos a
obras de conservação e manutenção do prédio. 

Retenção na fonte / Dispensa / Taxa especial

A retenção na fonte a ser feita neste tipo de rendimentos é de 25%, para prédios habitacionais ou a
uma taxa de tributação especial. Contudo, existe a possibilidade de se estar dispensado da retenção
na fonte, quando os sujeitos passivos não prevejam auferir rendimentos anuais desta categoria,
superiores ao limite fixado (14.500€ para 2025) e mencionem a dispensa no recibo. 

http://www.vilawork.pt/
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TAXA ESPECIAL

Aos rendimentos prediais decorrentes de contratos de arrendamento para habitação permanente são
aplicadas as seguintes reduções: 

duração igual ou superior a dois anos e inferior a cinco anos: menos 2%, até ao limite de 14%, por
consequência das renovações.
duração igual ou superior a cinco anos e inferior a dez anos: menos 5% e por cada renovação com
igual duração, é aplicada uma redução de 5% até ao limite de 14%.
duração igual ou superior a dez anos e inferior a 20 anos: menos 14%.
duração superior a 20 anos: menos 18%.

Quer residentes, quer não residentes, podem optar pelo englobamento dos rendimentos desta
categoria. 

1.8. CATEGORIA G E CATEGORIA H 

Categoria G

De uma forma geral os rendimentos relativos à categoria G dizem respeito às mais-valias e às
indemnizações que visem a reparação de danos não patrimoniais. Além disso, são ainda considerados
os danos emergentes não comprovados e de lucros cessantes, acréscimos patrimoniais não
justificados, e as indemnizações devidas por renúncia onerosa a posições contratuais ou outros
direitos relativos a contratos de bens imóveis. 

O rendimento mais comum desta categoria são efetivamente as mais-valias e é sobre elas que vai
recair mais atenção. 

Podem-se englobar nas mais-valias o seguinte: 
alienação onerosa de imóveis; 
alienação onerosa de propriedade intelectual quando auferidos pelo titular não originário; 
cessão de posições contratuais; 
alienação onerosa de partes sociais e o valor resultante da partilha; 
instrumentos financeiros derivados; 
warrants autónomos e operações relativas a certificados que atribuam direito a receber um valor; 
cessão onerosa de créditos, prestações acessórias e prestações suplementares. 

http://www.vilawork.pt/
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MAIS-VALIAS TRIBUTÁVEIS 

A mais-valia tributável é constituída por:
Diferença entre o valor de realização e o valor de aquisição;
Pela importância recebida pelo cedente, deduzida do preço por que eventualmente tenha obtido
os direitos e bens objeto de cessão; 
Pelos rendimentos líquidos, apurados em cada ano, provenientes de instrumentos financeiros,
warrants e certificados

Relativamente às mais-valias imobiliárias importa dar nota que para efeitos de tributação é
apenas englobado 50% do valor apurado, seja residente ou não residente, não existindo
diferenciação. 

Para o apuramento deste valor é considerado: 
Valor de Venda - (Valor de Compra x Coeficiente de desvalorização + Encargos c/ valorização do imóvel
+ despesas c/ aquisição + despesas c/ a venda) 

O valor de aquisição pode ser corrigido por aplicação dos coeficientes de atualização da Portaria
prevista, quando se deva proceder à correção monetária do custo de aquisição do bem face à
desvalorização da moeda.

Estão previstas também algumas exclusões de tributação como por exemplo: 

Lotes de terreno para construção adquiridos antes de 01/07/1965; 
Aquisições de bens ou direitos antes de 01-01-1989–cat. G;
Prédios rústicos, Prédios urbanos, Quotas; 
Alienação onerosa de prédio rústico adquirido antes de 01-01-89 e afeto à atividade agrícola,
silvícola ou pecuária, antes de 01-01-2001 – cat. B
Afetação, do património particular à atividade empresarial de prédio rústico, adquirido antes de
01-01-89–cat. G.
Alienação de ações, resultantes da transformação de sociedades por quotas, constituídas antes de
01-01-1989, em sociedades anónimas.

Caso o valor da mais-valia seja reinvestido entre os 24 meses anteriores e os 36 meses posteriores,
deduzido do valor da amortização do empréstimo, na aquisição de outro imóvel destinado
exclusivamente com o mesmo destino, existe a exclusão da tributação do valor reinvestido. No caso
de o reinvestimento ser parcial, existe igualmente direito à exclusão na parte proporcional ao
reinvestimento. Em ambos os casos o sujeito passivo deverá manifestar a intenção do reinvestimento
na declaração de IRS.  

http://www.vilawork.pt/
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Contudo, não haverá direito à exclusão se não cumprir os prazos previstos, nomeadamente a não
afetação do imóvel à habitação nos 12 meses seguintes ao reinvestimento. 

Para a determinação da mais-valia o saldo respeitante às transmissões de imóveis, passa a ser
considerado em 100% para efeitos de englobamento no IRS, quando os imóveis tenham beneficiado
de apoio não reembolsável concedido pelo Estado, utilizado integralmente para aquisição ou para
realização de obras seja de valor superior a 30 % do VPT do imóvel para efeitos de IMI e estes sejam
vendidos antes de decorridos 10 anos sobre a data da sua aquisição, da assinatura da declaração
comprovativa da receção da obra ou do pagamento da última despesa relativa ao apoio não
reembolsável que, nos termos legais ou regulamentares, não estejam sujeitos. Nos restantes casos,
continua a considerar-se 50% do valor das mais-valias.

MAIS-VALIAS MOBILIÁRIAS 

As mais-valias imobiliárias são tributadas à taxa autónoma de 28%, com a possibilidade de opção pelo
englobamento. Para o apuramento deste valor é usada a fórmula: valor de venda - (valor de compra +
despesas e encargos necessários à venda e à compra e venda) x CCM. 

Atualmente, parte destas mais-valias podem ser excluídas parcialmente de tributação: 
10%, quando as mais valias resultem de ativos detidos por um período superior a 2 anos e
inferior a 5 anos; 
20% quando tenham sido detidos por um período igual ou superior a 5 anos e inferior a 8 anos; 
30% quando é detido por um período igual ou superior 8 anos.

http://www.vilawork.pt/
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Categoria H

Enquadram-se nesta categoria os rendimentos provenientes de pensões. Estes rendimentos só ficam
sujeitos a tributação quando são pagos ou colocados à disposição dos respectivos titulares. 
Consideram-se como pensões: 

prestações devidas a título de pensões de aposentação ou de reforma, velhice, invalidez ou
sobrevivência;
 pensões de alimentos;
prestações a cargo de companhias de seguros, fundos de pensões, ou quaisquer outras
entidades, devidas no âmbito de regimes complementares de segurança social em razão de
contribuições da entidade patronal, desde que não sejam consideradas rendimentos do trabalho
dependente;
Rendas temporárias ou vitalícias.

A dedução específica para esta categoria, tal como na categoria A é de 8,54 vezes o IAS, ascendendo
em 2025 ao valor de 4.462,15€. 

1.9. TRIBUTAÇÃO DE CRIPTOATIVOS 

Dada a atualidade do tema, importa também abordar a fiscalidade dos criptoativos. Importa então
antes de mais definir criptoativo - “toda a representação digital de valor ou direitos que possa ser
transferida ou armazenada eletronicamente recorrendo à tecnologia de registo distribuído ou outra
semelhante”. Desta definição ficam excluídos os NTFs.

A tributação de rendimentos relacionados com criptoativos pode ser efetuada no âmbito das
categorias B, E e G. 

Categoria B

Os rendimentos com criptoativos podem ser considerados como obtidos na categoria B caso
decorram de operações relacionadas com a mineração ou validação de transações. 
Nestas situações, os coeficientes aplicados podem ser ou de 0,15 caso se trate de operações de
compra e venda ou de 0,95 se estivermos perante rendimentos provenientes da mineração de
criptoativos. Tratando-se de rendimentos decorrentes de operações com criptoativos, os mesmos
consideram-se obtidos no momento da alienação dos criptoativos.

http://www.vilawork.pt/
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Categoria E
Qualquer que seja a forma de remuneração decorrente de operações relativas a criptoativos, que se
enquadre nos rendimentos previstos para a categoria E, são tributados como mais-valia.
 
Estes rendimentos de acordo com o CIRS estão dispensados de realizar retenção na fonte. 

Categoria G

Consideram-se como rendimentos da categoria G, os rendimentos obtidos pela alienação de
criptoativos.
Estes ganhos são excluídos, bem como as perdas incorridas, relativas a criptoativos detidos por
um período igual ou superior a 365 dias.
Podem ainda ser deduzidas, sendo aceites as despesas e encargos relacionados com a aquisição,
alienação e custódia dos criptoativos. 

Do resultado entre os ganhos e despesas/encargos, resulta a mais-valia que será tributada à taxa
especial de 28%. 

http://www.vilawork.pt/
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O Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC) é um dos pilares do sistema fiscal

português, incidindo sobre os rendimentos obtidos por empresas e outras entidades.

Para grande parte dos empreendedores, gestores e profissionais da área financeira, compreender o

IRC é essencial não apenas para cumprir a lei, mas também para otimizar a gestão fiscal e tomar

decisões estratégicas mais informadas e assim garantir a sustentabilidade financeira do negócio.

Embora à primeira vista o IRC possa parecer complexo, com múltiplas regras, deduções e exceções,

na prática ele reflete a forma como o Estado tributa os resultados das empresas. Conhecer a sua

estrutura, os prazos e as obrigações associadas é um passo crucial para garantir a conformidade

fiscal e, ao mesmo tempo, identificar oportunidades de eficiência e planeamento.

O IRC é um imposto que incide sobre o rendimento e a capacidade contributiva das entidades

coletivas, contrapondo com outros impostos que incidem sobre a despesa, não obstante o facto de

integrar na sua esfera algumas medidas de tributação sobre a despesa incorrida. 

IRC - Imposto sobre os Rendimentos
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Regra geral, o período de tributação coincide com o ano civil, ou seja de 1 de janeiro a 31 de

dezembro. Contudo, as pessoas coletivas podem adotar um período de tributação diferente do ano

civil, podendo ser inferior ou superior a 12 meses. 

Os casos em que o período de tributação é inferior a um ano são: 

no ano de início de atividade; 

no ano da cessação de atividade - esta cessação ocorre na data do encerramento da

liquidação/fusão ou cisão ou na data em que a sede ou direção efetiva deixem de se situar no

território português; 

quando as condições de sujeição a imposto ocorram e deixem de se verificar no mesmo período; 

no ano em que seja adotado um período de tributação diferente.  

Já para que exista um período superior a 12 meses, esta opção terá de ser exercida pelo sujeito

passivo e tem o prazo limite de 2 anos.

IRC - Imposto sobre os Rendimentos
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2.1. ISENÇÕES

Existem três tipos de isenção:

1.Pessoais ou subjetivas – aplicam-se a entidades como órgãos do Estado, regiões autónomas,

autarquias, associações de direito público, federações, instituições de segurança social e pessoas

coletivas de utilidade pública (associações ou fundações de interesse comunitário).

2.Reais ou objetivas – baseiam-se no rendimento, independentemente da natureza da entidade, e

destinam-se a situações específicas normalmente sujeitas a imposto.

3.Mistas – dependem tanto da qualidade do sujeito como da natureza do rendimento, como ocorre

em atividades culturais, recreativas ou desportivas de associações legalmente constituídas.

No caso das entidades sujeitas ao regime de transparência fiscal, o imposto é imputado aos

membros segundo as regras do CIRC, não constituindo estas entidades sujeitos passivos da

obrigação principal.

http://www.vilawork.pt/
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2.2. DETERMINAÇÃO DA MATÉRIA COLETÁVEL

A matéria coletável é determinada de forma diferente para residentes e não residentes.

Para os residentes que exercem, como atividade principal, funções de natureza comercial, industrial

ou agrícola, a matéria coletável calcula-se assim:

MC = Lucro Tributável (LT) – Prejuízos Fiscais (Prej) – Benefícios Fiscais (BF)

O lucro tributável resulta da contabilização de rendimentos e ganhos, das variações patrimoniais

positivas e dos subsídios relacionados com ativos não correntes, deduzindo-se os gastos e perdas

que contribuam para a obtenção de rendimentos, bem como as variações patrimoniais negativas.

No caso das entidades não residentes com estabelecimento estável em Portugal, a matéria coletável

apura-se da mesma forma que para os residentes. Para as entidades não residentes sem

estabelecimento estável, a matéria coletável corresponde à soma das várias categorias de

rendimento, sem possibilidade de deduzir prejuízos ou benefícios fiscais.

As variações patrimoniais positivas que não constam do resultado líquido incluem entradas de

capital, mais-valias potenciais, contribuições e aumentos do capital próprio.

2.3. PERIODIZAÇÃO DO LUCRO TRIBUTÁVEL

Correções relativas a períodos de tributação anteriores

Nos termos do nº 2 do art. 18º do CIRC, tanto os rendimentos como os gastos relativos a períodos

anteriores só devem ser imputados ao período de tributação a que efetivamente dizem respeito, ou

seja, ao período em que, na data de encerramento das contas, poderiam ser considerados.

Sempre que tais gastos ou rendimentos sejam previsíveis, estimáveis e quantificáveis no período

correto, não se incluem no cálculo do resultado tributável de outro período.

Esta regra garante a correta periodização do lucro tributável, evitando diferimentos de rendimentos

ou gastos que não estejam justificados para efeitos fiscais.

http://www.vilawork.pt/
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2.4. SUBSÍDIOS

Quando estamos perante subsídios não reembolsáveis relacionados com ativos fixos tangíveis e

ativos intangíveis, deve-se reconhecer inicialmente no Capital Próprio e como rendimentos, de forma

sistematicamente durante a vida do ativo. 

Se estivermos perante um ativo fixo tangível depreciável ou ativo intangível com uma vida útil

definida, o subsídio deverá ser considerado na proporção das amortizações contabilizadas. Contudo,

se for um ativo fixo tangível não depreciável ou ativo intangível com vida útil indefinida, deve-se

manter no Capital Próprio, exceto se for para compensar possíveis imparidades. 

Assim:

Caso os subsídios respeitem a ativos depreciáveis ou amortizáveis, então devem ser incluídos,

para efeitos de determinação do lucro tributável, na proporção da depreciação ou amortização,

sendo o limite a quota mínima de depreciação ou amortização, calculada sobre o custo de

aquisição ou produção. 

Se os subsídios respeitarem a ativos intangíveis sem vida útil definida, devem ser incluídos, para

efeitos de determinação do lucro tributável, em partes iguais durante os primeiros 20 períodos de

tributação, seguindo a regra de imputação do custo de aquisição desses ativos.

Se os subsídios respeitarem a propriedade de investimento e ativos biológicos não consumíveis,

mensurados pelo modelo do justo valor, devem ser incluídos no lucro tributável, em partes iguais,

durante o período de vida útil que se deduz da quota mínima de depreciação que seria

fiscalmente aceite, caso esses ativos permanecessem registados ao custo de aquisição.  

Por fim, se os subsídios respeitarem a ativos não depreciáveis ou não amortizaveis, como é o caso

por exemplo dos terrenos, devem ser incluídos no lucro tributável, em frações iguais durante os

períodos de tributação em que tais bens sejam inalienáveis. 
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Nos termos do Código do IRC, são dedutíveis todos os gastos e

perdas suportados pelo sujeito passivo para obter ou garantir

rendimentos sujeitos a imposto. A lista de gastos prevista no

CIRC é apenas exemplificativa, incluindo, entre outros:

Gastos com produção ou aquisição de bens e serviços;

Gastos de distribuição e vendas (transportes, publicidade,

etc.);

Provisões e perdas por imparidade;

Depreciações e amortizações;

Menos-valias realizadas;

Gastos administrativos, como remunerações, seguros ou

fundos de pensões.

Para serem dedutíveis, os gastos devem estar devidamente

comprovados documentalmente. A fatura ou documento

equivalente deve conter:

Nome ou denominação social e NIF do fornecedor e do

adquirente;

Quantidade e descrição dos bens ou serviços;

Valor da contraprestação;

Data de aquisição ou prestação do serviço.
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2.6. ENCARGOS NÃO DEDUTÍVEIS PARA EFEITOS FISCAIS

Gastos não documentados

Tal como existem gastos aceites, há também gastos que não são reconhecidos para efeitos fiscais,

como os gastos não documentados. Todos os registos contabilísticos sem prova documental ou que

não revelem a sua natureza, origem, finalidade ou destinatário devem ser acrescidos ao resultado

tributável.

Não são aceites como gasto:

Encargos cuja documentação não cumpra as disposições legais;

Valores constantes de documentos emitidos por sujeitos passivos com NIF inválido, inexistente,

cessados ou sem declaração de início de atividade.

Além de não serem dedutíveis, estas despesas estão sujeitas a tributação autónoma.

Multas, coimas, juros compensatórios, moratórios e impostos sobre terceiros

Abrange as multas, coimas e demais encargos, incluindo os juros moratórios e compensatórios, de

qualquer natureza, pela prática de infrações de qualquer natureza, que não tenham origem

contratual, bem como por comportamentos contrários a qualquer regulamentação sobre o exercício

da atividade.

Incluem-se:

Multas, coimas e encargos por infrações de qualquer natureza, exceto os de origem contratual;

Custas de processos, honorários de advogados e despesas decorrentes de infrações fiscais, de

trânsito ou outras;

Impostos sobre terceiros que o sujeito passivo não possa suportar legalmente, como: imposto de

selo, IMI, IUC e IRS de funcionários ou órgãos sociais.
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Indemnizações por eventos seguráveis

Quando a empresa optar por suportar encargos ou pagar indemnizações por sinistros cujo risco se

encontre coberto pelo seguro, para evitar agravamentos futuros dos prémios dos seguros, os valores

despendidos, desde que sejam efetivamente, inferiores aos agravamentos dos prémios, são

considerados gastos fiscalmente aceites. 

Esta situação compreende as situações pagas a terceiros resultantes de eventos cujo risco seja

segurável e que não se encontrem cobertos por contrato de seguro. 

Contudo, não estão incluídos os encargos com reparações em bens da empresa, independentemente

de o risco ser ou não segurável. 

Viaturas

Os valores pagos devem estar documentados, indicando: quem efetuou a deslocação, motivo, data,

hora de saída e chegada, e quilómetros percorridos.

Regime fiscal:

Dentro do limite: gasto aceite em IRC, sem IRS, sujeito a tributação autónoma;

Acima do limite: excedente tributado em IRS, gasto aceite em IRC sem tributação autónoma.

Se não forem faturadas a clientes, só são dedutíveis se houver controlo e tributação em IRS. Com

mapas de controlo, passam a ser gasto total, com tributação autónoma de 5%.

Despesas com combustíveis

São dedutíveis apenas se provarem que os combustíveis respeitam a bens da empresa ou são usados

em regime de locação, e que o consumo não ultrapassa os normais.

 O sujeito passivo deve indicar, nas faturas, a matrícula do veículo e os quilómetros percorridos.

Nota: A percentagem é variável. Por exemplo, nos veículos ligeiros é 50%.
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Inventários

O IRC estabelece algumas regras na consideração dos rendimentos e gastos relativos a inventários,

para efeitos de determinação do lucro tributável, não se verificando significativas diferenças em

relação aos critérios previstos nas normas contabilísticas de mensuração de inventários.  

Com as alterações introduzidas nesta norma, pela Lei da Reforma do IRC desapareceu a condição dos

inventários necessitarem de um período superior a um ano para atingirem a sua condição de uso ou

venda, para que o custo dos empréstimos obtidos pudesse ser incluído no custo de aquisição ou de

produção. 

Para o apuramento do lucro tributável são dedutíveis as perdas por imparidade em inventários

reconhecidos no período de tributação até ao limite da diferença entre o custo de aquisição ou de

produção dos inventários e o respetivo valor realizável líquido (VRL) referido à data do balanço,

quando este for inferior àquele. 

Entenda-se por VRL o preço de venda estimado no decurso normal da atividade do sujeito passivo

deduzido dos custos necessários de acabamento e venda. No cálculo do “ajustamento” passa a ser

deduzido ao custo o VRL, o que significa aceitar a dedução dos gastos previsíveis de acabamento e

venda. 

A dificuldade, quer para as empresas e empresários, quer até para a Administração Fiscal, é saber,

em determinado momento do tempo, qual a prova válida quanto aos verdadeiros preços de

mercado, sendo certo que é sempre mais fácil à posteriori do que no momento do reconhecimento

do ajustamento. Com a Lei de Reforma do IRC passa a ser possível para efeitos de dedução em IRC, as

perdas por imparidade reconhecidas em períodos de tributação anteriores. A anterior redação

apenas permitia a dedução de perdas por imparidade em inventários registadas na contabilidade no

próprio período de tributação. 
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2.7. PERDAS POR IMPARIDADE EM DÍVIDAS A RECEBER 

A principal dificuldade, tanto para as empresas como para a Administração Fiscal, é determinar, no

momento do reconhecimento, qual a prova válida sobre os verdadeiros preços de mercado. É sempre

mais fácil aferir à posteriori. Com a Reforma do IRC, passou a ser possível deduzir perdas por

imparidade registadas em períodos de tributação anteriores; anteriormente só se permitia a dedução

no próprio período de reconhecimento contabilístico.

Perdas por imparidade representam a redução do valor contabilístico de um ativo para refletir uma

perda potencial ou efetiva do seu valor real. Podem incidir sobre:

Dívidas a receber;

Inventários;

Investimentos financeiros;

Propriedades de investimento;

Ativos fixos tangíveis;

Ativos intangíveis;

Investimentos em curso;

Ativos não correntes detidos para venda.

As perdas podem ser parciais ou totais, caso em que o valor do ativo é reduzido a zero.

Imparidade de dívidas a receber

Créditos como adiantamentos a fornecedores, juros de mora e venda de imobilizado não são

ajustáveis por riscos de cobrança. Contudo, com a Reforma do IRC, os juros de mora passam a poder

ser objeto de perdas por imparidade fiscalmente aceites.

Perdas por imparidade em créditos

Para determinar perdas por imparidade, consideram-se créditos de cobrança duvidosa aqueles em

que o risco de incobrabilidade está devidamente justificado, verificando-se sempre uma das

seguintes situações:

O devedor esteja envolvido em processo de execução, insolvência, processo especial de

revitalização ou recuperação extrajudicial de empresas (SIREVE, Decreto-Lei nº 178/2012, de 3 de

agosto);

Os créditos tenham sido reclamados judicialmente ou em tribunal arbitral;
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Os créditos estejam em mora há mais de seis meses desde o vencimento e haja prova de

diligências para a sua cobrança.

Montante anual acumulado da provisão para créditos em mora:

25%: créditos em mora >6 e ≤12 meses

50%: créditos em mora >12 e ≤18 meses

75%: créditos em mora >18 e ≤24 meses

100%: créditos em mora >24 meses

Estas percentagens aplicam-se igualmente aos juros de mora, sendo aceites como gasto no mesmo

ano. Os valores não aceites no ano podem ser deduzidos nos anos seguintes.

Para efeitos de dedução, é necessário que os créditos:

Tenham sido reclamados judicialmente;

Estejam em mora há mais de seis meses;

Tenham prova de imparidade e de diligências efetuadas;

Ou, em último caso, que o devedor esteja num processo de recuperação (PER).

Perdas por imparidade de dívidas a receber

O facto de um crédito estar em mora há mais de seis meses não é, por si só, suficiente para o

considerar de cobrança duvidosa. A provisão só deve ser aceite como custo no exercício em que os

créditos forem considerados de cobrança duvidosa, respeitando o limite desse mesmo exercício.

Não são considerados créditos de cobrança duvidosa:

 a) Créditos sobre o Estado, Regiões Autónomas e autarquias locais, ou aqueles garantidos por estas

entidades;

 b) Créditos cobertos por seguro, exceto a parte não coberta (descoberto obrigatório), ou por

qualquer garantia real;

 c) Créditos sobre pessoas singulares ou coletivas com mais de 10% do capital da empresa, ou sobre

membros dos seus órgãos sociais;

 d) Créditos sobre empresas participadas em mais de 10% do capital;

 e) Créditos entre empresas detidas, direta ou indiretamente, por uma mesma pessoa singular em

mais de 10% do capital (n.º 6 do artigo 69.º).
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Perdas por imparidade fiscalmente aceites em ativos não correntes

Nem todas as perdas por imparidade são aceites na totalidade para efeitos fiscais. São dedutíveis as

desvalorizações excecionais em:

Ativos fixos tangíveis;

Ativos intangíveis;

Ativos biológicos não consumíveis;

Propriedades de investimento.

Estas perdas podem ser registadas no mesmo período de tributação ou em períodos anteriores,

desde que resultem de causas anormais e comprovadas, como desastres, fenómenos naturais,

inovações técnicas rápidas ou alterações significativas com efeito adverso.

Quando a desvalorização excecional coincide com o abate físico, desmantelamento, abandono ou

inutilização do ativo, o valor líquido fiscal, corrigido de eventuais valores recuperáveis, pode ser aceite

como gasto do período, se:

O abate, desmantelamento, abandono ou inutilização for comprovado através de auto assinado

por duas testemunhas, identificando os factos que originaram a desvalorização;

O auto incluir uma relação discriminativa dos ativos, indicando descrição, ano e custo de

aquisição, valor líquido contabilístico e valor líquido fiscal;

O auto seja comunicado ao serviço de finanças da área onde os ativos se encontram, com pelo

menos 15 dias de antecedência, indicando local, data, hora e total do valor líquido fiscal dos

ativos.
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Depreciações e amortizações fiscalmente aceites

São aceites como gastos as depreciações e amortizações de ativos sujeitos a desgaste,

nomeadamente:

Ativos fixos tangíveis;

Ativos intangíveis;

Ativos biológicos não consumíveis;

Propriedades de investimento contabilizadas ao custo de aquisição.

Contabilisticamente, os ativos fixos tangíveis podem ser avaliados por dois modelos:

Modelo do custo: o ativo é registado pelo custo de aquisição, deduzindo-se depreciações e perdas

por imparidade acumuladas;

Modelo de revalorização: apenas usado quando o justo valor pode ser mensurado de forma

fiável.

Fiscalmente, apenas é aceite o modelo do custo, pelo qual as depreciações e perdas por imparidade

são reconhecidas como gasto.

É permitida a dedutibilidade fiscal de depreciações contabilizadas em períodos anteriores que não

tenham sido aceites, sem necessidade de regularização contabilística. Também foi eliminada a

obrigação de depreciar determinados bens por grupos homogéneos.

Assim, depreciações contabilizadas que excederam as quotas máximas legais podem ser aceites

como custo em períodos posteriores, sem necessidade de ajuste contabilístico.

Métodos de cálculo das depreciações e amortizações

Existem dois principais métodos de cálculo:

Linha reta: depreciação constante ao longo da vida útil do ativo;

Saldo decrescente: a depreciação anual diminui ao longo do tempo.

2.8. REGIME FISCAL DAS DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES
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Se outro método resultar numa quota anual superior à máxima permitida no Decreto Regulamentar,

é necessária autorização da Autoridade Tributária (AT).

No método do saldo decrescente, as taxas de amortização previstas nas tabelas são corrigidas pelos

seguintes coeficientes:

1,5, se a vida útil do elemento < 5 anos;

2, se a vida útil = 5 ou 6 anos;

2,5, se a vida útil > 6 anos.

Não são aceites como gasto fiscal as depreciações:

De ativos não sujeitos a desgaste;

De imóveis, na parte correspondente ao valor do terreno (se desconhecido, assume-se 25% do

valor total);

Resultantes de taxas superiores às legais;

Praticadas para além do período máximo de vida útil;

De viaturas ligeiras, barcos de recreio e aviões de turismo acima dos limites definidos, salvo se

afetas a serviço público ou alugadas no exercício normal da atividade.

Limites para viaturas adquiridas a partir de 1 de janeiro de 2016:

62.500 € para veículos 100% elétricos;

50.000 € para híbridos plug-in;

37.500 € para veículos a GPL ou GNV.

Para ativos intangíveis, apenas o modelo do custo é aceite fiscalmente. O ativo é mensurado pelo

custo de aquisição ou produção, deduzido das amortizações acumuladas aceites e de eventuais

perdas por imparidade excecionais.
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As realizações de utilidade social são benefícios concedidos pela empresa aos trabalhadores,

reformados e seus familiares, com um propósito social, como:

Creches, cantinas, bibliotecas e escolas;

Transportes;

Seguros de doença ou acidentes pessoais.

Para serem dedutíveis como gastos da empresa, incluindo depreciações ou amortizações, estes

benefícios devem ser:

De caráter geral, beneficiando uma parte alargada dos trabalhadores;

Não revestir a natureza dos rendimentos do trabalho dependente, ou se revestirem, serem de

difícil ou complexa individualização para cada beneficiário.

São também considerados gastos do período de tributação, até 15% das despesas com pessoal

contabilizadas a título de remunerações, salários ou ordenados, os suportados com:

Contratos de seguros de acidentes pessoais, vida, doença ou saúde;

Contribuições para fundos de pensões ou regimes complementares de segurança social,

garantindo benefícios de reforma, pré-reforma, complemento de reforma, saúde pós-emprego,

invalidez ou sobrevivência;

Contratos de seguros de saúde ou doença em benefício de trabalhadores, reformados ou

familiares.

Condições de aceitação:

Os benefícios devem abranger a generalidade dos trabalhadores permanentes ou ser definidos

por instrumento de regulamentação coletiva de trabalho;

Devem seguir um critério objetivo e idêntico para todos, salvo quando definido por

regulamentação coletiva;

Os gastos com seguros de saúde ou doença são considerados, para efeitos de determinação do

lucro tributável, em 120% do valor suportado.

2.9. REALIZAÇÕES DE UTILIDADE SOCIAL 
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O regime abrange ganhos ou perdas obtidos mediante:

Transmissão onerosa de ativos;

Sinistros;

Afetação permanente de ativos a fins alheios à atividade exercida.

Aplica-se a:

Ativos fixos tangíveis, intangíveis, biológicos não consumíveis e propriedades de investimento,

mesmo que reclassificados como ativos não correntes para venda;

Instrumentos financeiros, exceto os avaliados pelo justo valor.

Para efeitos fiscais, apenas as mais e menos-valias realizadas concorrem para o lucro tributável.

Assim:

Menos-valias contabilísticas são acrescidas;

Mais-valias contabilísticas são deduzidas.

O valor da mais ou menos-valia fiscal calcula-se assim:

MVF/mvff = VR - (Vaq. - Aaaq. - Perdas por imparidade fiscalmente aceites) x Coef. 

Em que: 

MVF / mvf = mais-valia fiscal ou menos-valia fiscal

VR = valor de realização

Vaq. = Valor de aquisição

Aaaq = Amortizações acumuladas sobre o valor de aquisição fiscalmente aceites

Coef. = Coeficiente de desvalorização monetária

Para efeitos fiscais, só são consideradas depreciações ou amortizações fiscalmente aceites,

respeitando as quotas mínimas.

2.10. REGIME DAS MAIS E MENOS-VALIAS
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Reinvestimento do valor da realização

A diferença positiva entre mais-valias e menos-valias é considerada em 50% do seu valor se:

Os ativos do imobilizado corpóreo tiverem sido detidos por pelo menos um ano;

O valor de realização total for reinvestido na aquisição, fabrico ou construção de:

Ativos fixos tangíveis;

Ativos intangíveis;

Ativos biológicos não consumíveis;

(exceto bens usados adquiridos de sujeitos passivos de IRS ou IRC com relações especiais,

conforme n.º 4 do art. 63).

O reinvestimento ocorrer:

No exercício anterior à realização;

No próprio exercício da realização;

Até ao final do segundo exercício seguinte à realização.

Se o reinvestimento não for concretizado total ou parcialmente, a diferença ou a parte proporcional

não incluída no lucro tributável é considerada ganho do exercício, majorada em 15%.
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A tributação das empresas, em termos gerais, é efetuada tendo por base a contabilidade organizada.

No entanto, o Código do IRC estabelece como um dos métodos de determinação do rendimento

tributável, o chamado regime simplificado. 

No anterior regime simplificado de tributação o enquadramento verificava-se “por defeito”, isto é, os

sujeitos passivos que reuniam as condições estavam automaticamente enquadrados, teriam que

optar (pelo regime geral de determinação do lucro tributável) caso não pretendessem esse

enquadramento.

Atualmente, os sujeitos passivos que pretendam ser tributados pelo regime simplificado têm de

realizar a sua opção, na medida em que reúnam as condições necessárias.

Os sujeitos passivos residentes que não sejam isentos nem sujeitos a um regime especial de

tributação, que exerçam a título principal uma atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola

e que verifiquem, cumulativamente, as seguintes condições:

1.Tenham obtido, no período de tributação imediatamente anterior, um montante anual ilíquido de

rendimentos não superior a 200.000€;

2.O total do seu balanço relativo ao período de tributação imediatamente anterior não exceda

500.000€;

3.Não estejam legalmente obrigados à revisão legal de contas;

4.Adotem o regime de normalização contabilística para microentidades; 

5.Não tenham renunciado à aplicação do regime nos três anos anteriores, com referência à data

em que se inicia a aplicação do regime.

A opção por este regime deve ser formalizada na declaração de início de atividade ou na declaração

de alterações, a apresentar até ao fim do 2º mês do período de tributação no qual pretendam iniciar

a aplicação do regime simplificado de determinação da matéria coletável. 

 2.11. REGIME SIMPLIFICADO
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A matéria coletável resulta da aplicação dos seguintes coeficientes: 

1.0,04 das vendas de mercadorias e produtos, bem como das prestações de serviços efetuadas no

âmbito de atividades hoteleiras e similares, restauração e bebidas;

2.0,75 dos rendimentos das atividades profissionais constantes da tabela a que se refere o artigo

151.º do Código do IRS;

3.0,10 dos restantes rendimentos de prestações de serviços e subsídios destinados à exploração;

4.0,30 dos subsídios não destinados à exploração;

5.0,95 dos rendimentos provenientes de contratos que tenham por objeto a cessão ou utilização

temporária da propriedade intelectual ou industrial ou a prestação de informações respeitantes a

uma experiência adquirida no setor industrial, comercial ou científico, dos outros rendimentos de

capitais, do resultado positivo de rendimentos prediais, do saldo positivo das mais e menos-valias

e dos restantes incrementos patrimoniais;

6.1,00 do valor de aquisição dos incrementos patrimoniais obtidos a título gratuito determinado

nos termos do n.º 2 do artigo 21.º.

7.0,50 dos rendimentos da exploração de estabelecimentos de alojamento local na modalidade de

moradia ou apartamento, localizados em área de contenção;

8.0,35 dos rendimentos da exploração de estabelecimentos de alojamento local na modalidade de

moradia ou apartamento não previstos na alínea anterior.

Neste regime simplificado é determinada a matéria coletável, ao contrário do anterior que apurava o

lucro tributável. Esta situação conduz-nos logo a dois aspetos importantes no apuramento do

imposto:

não há lugar a derrama, pois este incide sobre o lucro tributável; e

não há lugar a dedução de prejuízos fiscais de anos anteriores.

Além disso, não há também lugar a pagamento especial por conta no regime simplificado de

tributação.
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As tributações autónomas surgiram para combater situações de evasão fiscal e dificuldades na

identificação da natureza empresarial de certos gastos. Hoje, também visam gerar receita para o

Estado. São devidas mesmo que a empresa não tenha lucros e, em certos casos, acrescem 10% se

houver prejuízos (exceto no ano de início de atividade e no seguinte).

Essencialmente, as tributações autónomas existem para:

Desincentivar gastos que não sejam diretamente empresariais;

Combater fraude e evasão fiscal;

Tributar encargos que possam constituir vantagens privadas;

Garantir receitas para o Estado.

Incidência no IRC

As tributações autónomas aplicam-se, entre outros, a:

1. Despesas não documentadas

Sem qualquer suporte documental ou justificativo; não dedutíveis e tributadas a 50%.

Diferem das despesas indevidamente documentadas, que têm documento mas não cumprem

requisitos legais; estas não são dedutíveis nem tributadas autonomamente.

2. Encargos com viaturas

 Incluem depreciações, rendas/alugueres, seguros, manutenção, combustíveis e impostos.

Tributação:

8% se custo < 37.500 €

25% se custo ≥ 37.500 € e < 45.000 €

32% se custo ≥ 45.000 €

 Exceções: viaturas elétricas ou híbridas plug-in, com taxas reduzidas (2,5% a 15%) e veículos

totalmente elétricos (10%).

2.12. TRIBUTAÇÕES AUTÓNOMAS
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3. Despesas de representação e ajudas de custo

Despesas de representação (receções, refeições, viagens a clientes/fornecedores): tributadas a

10%.

Ajudas de custo e compensações por deslocação em viatura própria: tributadas a 5%, exceto se

faturadas ao cliente ou sujeitas a IRS pelo colaborador.

4. Indemnizações a gestores, administradores ou gerentes

Não relacionadas com objetivos de produtividade, ou que excedam a remuneração contratual:

tributadas a 35%.

5. Bónus e remunerações variáveis a gestores

Quando >25% da remuneração anual e >27.500 €: tributadas a 35%.

Exceção: se pelo menos 50% diferido por 3 anos e condicionado ao desempenho da empresa.

6. Lucros distribuídos a sujeitos passivos parcialmente ou totalmente isentos

Tributação autónoma de 23% sobre lucros distribuídos.

Aplica-se também se as partes sociais não permaneceram na titularidade do mesmo sujeito

passivo durante o ano anterior.

7. Pagamentos a residentes em regimes fiscais mais favoráveis

Taxas de 35% ou 55%, salvo se o sujeito passivo comprovar que correspondem a operações reais,

normais e não exageradas.
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O domínio do IRS e do IRC é essencial para qualquer

profissional ou entidade que pretenda gerir os seus

recursos de forma eficiente, minimizar riscos fiscais e

maximizar o retorno das suas operações. Ao longo deste

manual, foram abordados os principais conceitos e

instrumentos de tributação em Portugal, incluindo regras

sobre matéria coletável, dedutibilidade de despesas,

perdas por imparidade, depreciações e amortizações,

mais e menos-valias, tributações autónomas e regimes

simplificados.

Compreender estas regras permite:

Tomar decisões financeiras e empresariais mais

seguras e estratégicas;

Evitar penalizações e fiscalizações por

incumprimento;

Optimizar a carga fiscal de forma legal e eficiente;

Aplicar critérios de planeamento fiscal e gestão de

investimentos com base sólida.

A fiscalidade não é apenas uma obrigação legal, é

também uma ferramenta estratégica de gestão e

crescimento.

46

CONCLUSÕES

http://www.vilawork.pt/


47

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 7 de fevereiro de 2012, Processo n.º 04690/11.

Código do IRC – Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas.

Código do IRS – Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares.

Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro, que procedeu à reforma do IRC.

Portaria n.º 467/2010, de 7 de julho.

Portaria n.º 1553-D/2008, de 31 de dezembro.

Decreto Regulamentar n.º 25/2009, de 14 de setembro.

Lei n.º 2/2019, de 9 de janeiro.

Websites de Interesse

Portal das Finanças – Informações, legislação, simuladores e serviços online.

Autoridade Tributária e Aduaneira – Documentação oficial e orientações administrativas.

Diário da República Eletrónico – Legislação atualizada.

ePortugal – Serviços públicos relacionados com atividade empresarial e fiscalidade.

IAPMEI – Apoio a empresas e empreendedores, incluindo enquadramento fiscal.

Segurança Social Direta – Informação sobre contribuições e enquadramento dos trabalhadores

independentes.
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253 292 861
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Contacte-nos para mais informações!


